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 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 47/2015
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

de 29 de outubro de 2013, o Ministério dos Negócios Estran-
geiros do Reino dos Países Baixos notificou ter a República 
da Colômbia aderido em conformidade com o artigo 31.º, 
à Convenção Relativa à Citação e Notificação no Estran-
geiro de Atos Judiciais e Extrajudiciais em Matéria Civil 
e Comercial, adotada na Haia, a 15 de novembro de 1965.

Entrada em vigor

(Tradução)

A Colômbia depositou o seu instrumento de adesão à Con-
venção supracitada em 10 de abril de 2013 junto do Minis-
tério dos Negócios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos 
em conformidade com o n.º 1 do artigo 28.º da Convenção.

A adesão foi comunicada aos Estados Contratantes pela 
notificação depositária n.º 3/2013 de 12 de abril de 2013.

Os referidos Estados não levantaram qualquer objeção 
no prazo de seis meses previsto no n.º 2 do artigo 28.º, que 
expirou em 15 de outubro de 2013.

Nos termos do n.º 3 do artigo 28.º, a Convenção entrará 
em vigor para a Colômbia em 1 de novembro de 2013.

A República Portuguesa é Parte na mesma Convenção, 
a qual foi aprovada pelo Decreto -Lei n.º 210/71, publicado 
no Diário do Governo n.º 116, 1.ª série, de 18 de maio de 
1971, e ratificada a 27 de dezembro de 1973, de acordo com 
o Aviso publicado no Diário do Governo n.º 20, 1.ª série, 
de 24 de janeiro de 1974.

O instrumento de ratificação foi depositado a 27 de 
dezembro de 1973, conforme o Aviso publicado no Diário 
do Governo n.º 20, 1.ª série, de 24 de janeiro de 1974.

Esta Convenção está em vigor para Portugal desde 25 
de fevereiro de 1974, de acordo com o Aviso publicado no 
Diário do Governo n.º 20, 1.ª série, de 24 de janeiro de 1974.

De acordo com o Aviso n.º 361/2010 publicado no 
Diário da República n.º 240, 1.ª série, de 14 de dezembro 
de 2010, a Direção -Geral da Administração da Justiça do 
Ministério da Justiça foi designada como autoridade cen-
tral, em conformidade com o artigo 2.º, alínea 1.ª

Departamento de Assuntos Jurídicos, 20 de maio de 
2015. — A Diretora, Rita Faden. 

 Aviso n.º 48/2015
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 21 de janeiro de 2014, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter 
o Reino da Suécia comunicado a alteração da sua auto-
ridade em conformidade com o artigo 31.º, à Conven-
ção Relativa à Citação e Notificação no Estrangeiro de 
Atos Judiciais e Extrajudiciais em Matéria Civil e Co-
mercial, adotada na Haia, a 15 de novembro de 1965.

Autoridade
Suécia, 20 -12 -2013

(Tradução)

Autoridade Central (alteração)

Conselho Administrativo da região de Estocolmo

A República Portuguesa é Parte na mesma Convenção, 
a qual foi aprovada pelo Decreto -Lei n.º 210/71, publicado 

no Diário do Governo n.º 116, 1.ª série, de 18 de maio de 
1971, e ratificada a 27 de dezembro de 1973, de acordo com 
o Aviso publicado no Diário do Governo n.º 20, 1.ª série, 
de 24 de janeiro de 1974.

O instrumento de ratificação foi depositado a 27 de 
dezembro de 1973, conforme o Aviso publicado no Diário 
do Governo n.º 20, 1.ª série, de 24 de janeiro de 1974.

Esta Convenção está em vigor para Portugal desde 25 
de fevereiro de 1974, de acordo com o Aviso publicado no 
Diário do Governo n.º 20, 1.ª série, de 24 de janeiro de 1974.

De acordo com o Aviso n.º 361/2010 publicado no 
Diário da República n.º 240, 1.ª série, de 14 de dezembro 
de 2010, a Direção -Geral da Administração da Justiça do 
Ministério da Justiça foi designada como autoridade cen-
tral, em conformidade com o artigo 2.º, alínea 1.ª

Departamento de Assuntos Jurídicos, 20 de maio de 
2015. — A Diretora, Rita Faden. 

 MINISTÉRIOS DA SAÚDE, DA EDUCAÇÃO
E CIÊNCIA E DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO

E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 195/2015
de 30 de junho

O Decreto -Lei n.º 165/2002, de 17 de julho, estabelece 
os princípios gerais de proteção bem como as competências 
e atribuições dos organismos e serviços intervenientes na 
área da proteção contra radiações ionizantes, transpondo 
para a ordem jurídica interna as correspondentes dispo-
sições da Diretiva n.º 96/29/EURATOM, do Conselho, 
de 13 de maio, que fixa as normas de base de segurança 
relativas à proteção sanitária da população e dos traba-
lhadores contra os perigos resultantes da utilização de 
radiações ionizantes.

A Direção -Geral da Saúde é definida, nos termos da 
alínea c) do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 165/2002, de 
17 de julho, como a autoridade competente para aprovar 
os programas de formação na área da proteção contra 
radiações ionizantes.

O Decreto -Lei n.º 227/2008, de 25 de novembro, define 
o regime jurídico aplicável à qualificação profissional em 
proteção radiológica, transpondo para a ordem jurídica in-
terna as disposições correspondentes em matéria de peritos 
qualificados da Diretiva n.º 96/29/EURATOM.

A Direção -Geral da Saúde é definida, nos termos do 
n.º 1 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 227/2008, de 25 de 
novembro, como a autoridade competente para reconhecer 
a competência científica e técnica das entidades formado-
ras, bem como para a emissão dos certificados de qualifi-
cação profissional em proteção radiológica que conferem 
os níveis de qualificação de perito qualificado, técnico 
qualificado e técnico operador.

Nos termos do n.º 4 do artigo 4.º do Decreto -Lei 
n.º 227/2008, de 25 de novembro, o Instituto Superior 
Técnico, que sucedeu nos direitos e obrigações do Instituto 
Tecnológico e Nuclear, I. P., e as restantes instituições do 
ensino superior são desde logo reconhecidos como enti-
dades formadoras sem necessidade de qualquer processo 
de reconhecimento.

Neste âmbito, a presente portaria vem aprovar o Regu-
lamento de Certificação da Qualificação Profissional em 


